
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO SUL DE
MINAS GERAIS

CAMPUS POUSO ALEGRE
COMPRAS, LICITAÇÕES E CONTRATOS

 CONTRATO 01/2015

PREGÃO  Nº 02/2015
PROCESSO N° 23502.000510.2015-16
   

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM
LADO,  INSTITUTO  FEDERAL DE  EDUCAÇÃO,
CIÊNCIA E  TECNOLOGIA DO  SUL DE  MINAS
GERAIS  E DE  OUTRO  LADO  RIO  MINAS
CONSERVAÇÃO E LIMPEZA EIRELI - EPP PARA
CONTRATAÇÃO  DE  PESSOA  JURÍDICA
ESPECIALIZADA  NO  FORNECIMENTO  DE
SERVIÇOS  CONTINUADOS  DE  LIMPEZA  E
CONSERVAÇÃO PARA  ATENDER ÀS
NECESSIDADES  DO INSTITUTO FEDERAL DE
EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO SUL
DE MINAS GERAIS – CAMPUS POUSO ALEGRE 

Pelo presente instrumento particular, e na melhor forma de direito, de um lado, como
CONTRATANTE o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sul de Minas Gerais -
IFSULDEMINAS, Campus Pouso Alegre, inscrito no CNPJ sob o n.º 10.648.539/0008-81, situado
na Estrada do Aeroporto, 1730, Bairro Jardim Aeroporto, CEP: 37.550-000, neste ato representada
pelo seu Diretor-Geral Marcelo Carvalho Bottazzini, brasileiro, casado, residente e domiciliado na
cidade de Pouso Alegre, Minas Gerais, CEP 37550-000, CPF n.º 073.598.628-25, nomeado pela
Portaria Ministerial nº 689 de 27 de maio de 2010, e do outro lado como CONTRATADA a empresa
RIO  MINAS  CONSERVAÇÃO  E  LIMPEZA  EIRELI  -  EPP,  inscrita  CNPJ  sob  n.º
12.904.815/0001-84,  com  sede  à Av.  Rua Emílio de Menezes, 154, Bairro Santa Maria, CEP
30.525-200, Belo Horizonte – MG, proponente em processo de Licitação n.º 23502.000510.2015-
16,  Modalidade  Pregão  eletrônico  Nº  02/2015,  tipo  menor  preço,  com  observância  da  Lei
8.666/1993  e  suas  alterações  e  nos  termos  do  Parecer  de  fl.  278/280  do  Processo  nº.
23502.000510.2015-16,  representada  neste  ato  pelo  pelo  senhor  Sr.  Adriano  Miranda  Oliveira,
brasileiro, casado, administrador, residente e domiciliado na Rua Alameda dos Sabiás, 1163, casa
08, Bairro Cabral, CEP: 32.146-024, inscrito no CPF – MF sob o nº 089.017.977-80 e portador da
Cédula de Identidade nº MG-10.858.496-SSP/MG, tem entre si, justos e contratados, e mediante as
cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO

1. O  objeto  do  presente  instrumento  é  a  contratação  de  pessoa  jurídica  especializada  no
fornecimento  de  serviços  continuados  de  limpeza  e  conservação  com  fornecimento  de
uniforme,  EPIs  e  demais  equipamentos,  sob forma de  execução indireta,  em regime de
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empreitada por preço global para atender às necessidades do IFSULDEMINAS, Campus
Pouso Alegre.

2. O quantitativo de área a ser limpa é de acordo com o termo de referência.

3. Os postos serão conforme os abaixo discriminados:

ITEM 1
CATMAT/CATSERV: 24023  Tipo: Serviço
Descrição: 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO – OUTRAS NECESSIDADES
Descrição Complementar: 
Contratação dos serviços de limpeza, conservação e higienização das citadas demandas, sendo 09
postos  de  serviços  para  limpeza  de  todo  o  Câmpus,  exceto  os  banheiros  coletivos,  com
fornecimento de mão de obra,  EPIs  e  uniformes.  Essa contratação objetiva atender  a  demanda
periódica  nas  dependências  do  Câmpus  Pouso  Alegre  do  IFSULDEMINAS,  conforme
discriminação dos serviços constantes no Termo de Referência.
LOCAL DE EXECUÇÃO DO CONTRATO: Estrada do Aeroporto, 1.730, Jardim Aeroporto, Pouso
Alegre – MG.
Quantidade: 9
Unidade de fornecimento: Posto de Serviço
Valor Unitário: R$ 27.555,12 
 Valor Total: R$ 247.996,080

ITEM 2
CATMAT/CATSERV: 24023  Tipo: Serviço
Descrição: 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO – OUTRAS NECESSIDADES
Descrição Complementar: 
Contratação dos serviços de limpeza, conservação e higienização das citadas demandas, sendo 02
postos de serviço para limpeza dos banheiros coletivos, com fornecimento de mão de obra, EPIs e
uniformes. Essa contratação objetiva atender a demanda periódica nas dependências do Câmpus
Pouso Alegre do IFSULDEMINAS, conforme discriminação dos serviços constantes deste Termo
de Referência:
LOCAL DE EXECUÇÃO DO CONTRATO: Estrada do Aeroporto, 1.730, Jardim Aeroporto, Pouso
Alegre – MG.
Quantidade: 02
Unidade de fornecimento: Posto de Serviço
Valor Unitário: R$ 34.097,88
Valor Total: R$ 68.195,760

CLÁUSULA  SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO

1. Este  Termo de Contrato  vincula-se ao Edital  e  todos seus  anexos do Pregão Eletrônico
02/2015 e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.
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CLÁUSULA  TERCEIRA – DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO

1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data da sua publicação.

2. O contrato poderá ser prorrogado, a cada 12 (doze) meses, até o limite de 60 (sessenta)
meses,  quando  comprovadamente  vantajoso  para  a  Administração,  desde  que  haja  autorização
formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos:

I - os serviços tenham sido prestados regularmente;

II - a Administração mantenha interesse na realização do serviço;

III - o valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e

IV- a contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação.

3. A  vantajosidade  econômica  para  prorrogação  do  contrato  estará  assegurada,  sendo
dispensada a realização de pesquisa de mercado, quando os reajustes dos itens envolvendo a folha
de salários sejam efetuados com base em convenção, acordo coletivo ou em decorrência de lei;

4. A Administração não poderá prorrogar o contrato quando:

I  -  os  preços  estiverem  superiores  aos  estabelecidos  como  limites  pelas  Portarias  do
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, admitindo-se a negociação para redução
de preços; ou

II – a  contratada tiver sido declarada inidônea ou suspensa no âmbito da União ou do
próprio órgão contratante, enquanto perdurarem os efeitos.

5. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

6. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante a celebração de termo aditivo.

7. A execução do contrato deverá iniciar em 16/06/2015.

CLÁUSULA QUARTA – PREÇO

1. O valor  mensal  estimado da  contratação é  de  R$ 26.349,32 (vinte  seis  mil  trezentos  e
quarenta  e  nove  reais  e  trinta  e  dois  centavos),  perfazendo  o  valor  global  de  R$  316.191,84
(trezentos e dezesseis mil cento e noventa e um reais e oitenta e quatro centavos).
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2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de  administração,  frete,  seguro  e  outros  necessários  ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

3. O  valor  acima  é  meramente  estimativo,  de  forma  que  os  pagamentos  devidos  à
CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

CLÁUSULA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria,
prevista no orçamento da União, para o exercício de 2015, na classificação abaixo:

a)Gestão/Unidade: 26412
b)Fonte: 0112000000
c)Programa de Trabalho: 088442
d)Natureza de Despesa: 339037.02
e)PI: V20RLP01PSN
f)Nota de Empenho: 2015NE800127                            Emitida em: 15/06/2015

2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas
da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro. 

CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO

1. Para pagamento deverá ser emitida a Nota Fiscal/fatura que obrigatoriamente deverá ser
preenchida discriminando:

a) serviços prestados separados por itens;
b) período a que se refere a prestação do serviço;
c) número do contrato
d) discriminação da glosa em virtude de falta sem substituição da mão de obra;
e) discriminação de descontos referentes à qualquer motivo que gere reflexo financeiro no

valor total do nota fiscal;
f) a nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria contratada, obrigatoriamente com o

número de inscrição no CNPJ indicado na proposta de preços e nos documentos de
habilitação.

2. O pagamento pelos serviços efetivamente prestados será creditado em nome da contratada,
em moeda corrente nacional, mediante ordem bancária em conta corrente por ela indicada ou por
meio de ordem bancária para pagamento de faturas com código de barras, uma vez satisfeitas as
condições estabelecidas no contrato, e ocorrerá até o 5º (quinto) dia útil subsequente ao ateste do
documento de cobrança pela fiscalização do contrato.
3. Não poderá ser imposta qualquer espécie de encargo por mora de até 02 (dias) dias úteis da
data de vencimento, após a emissão tempestiva da ordem bancária.
4. O pagamento à contratada pela contratante pelos serviços efetivamente prestados não se
confunde com a obrigação da contratada do pagamento da remuneração aos seus empregados, cujo
prazo é definido pela Consolidação das Leis Trabalhistas - CLT. Assim, não cabe alegação de que
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primeiro  a  contratante  deve  pagar  pelos  serviços  prestados  para  posteriormente  à  contratada
efetivar o pagamento aos seus empregados.
5. A nota fiscal/fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada:

I  -  Da comprovação do pagamento da remuneração e  das  contribuições  sociais  -  FGTS
(Fundo de Garantia do Tempo de Serviço) e Previdência Social, correspondentes ao mês da
última nota fiscal ou fatura vencida, compatível com os empregados vinculados à execução
contratual,  nominalmente  identificados.  Exigência  obrigatória  enquanto  não  for  aplicado
integralmente o art. 20-A e anexo VII da IN SLTI nº 2/2008.
II  -  Da comprovação da regularidade  fiscal,  constatada  através  de  consulta  "on-line"  ao
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, ou na impossibilidade de
acesso  ao  referido  Sistema,  mediante  consulta  aos  sítios  eletrônicos  oficiais  ou  à
documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666/93.
III - Do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal ou
fatura que tenha sido paga pela contratante.
IV - Do cálculo dos valores devidos ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS e
que  devem  ser  depositados  pela  contratante  nas  respectivas  contas  vinculadas  dos
trabalhadores  da  contratada,  utilizados  como  mão  de  obra  com  dedicação  exclusiva  na
prestação dos serviços.
V -  De todos os  dados  necessários  para  que  a  contratante  possa  viabilizar  os  depósitos
previstos nos incisos II e IV do art. 20-A da IN MPOG/SLTI nº 2/08, tais como os dados
bancários  (banco,  agência,  conta  corrente  e  conta  vinculada)  e  os  pessoais  de  seus
trabalhadores diretamente vinculados à execução do contrato (nomes, nº do CPF) e demais
dados necessários para essa finalidade.

6. Conforme disposto no § 6º do art. 36 da IN MPOG/SLTI nº 02/08, a retenção ou glosa no
pagamento, sem prejuízo das sanções cabíveis, ocorrerá quando o contratado:

I - não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima
exigida as atividades contratadas; ou
II - deixar de substituir empregado faltoso.

7.  Não será considerada retenção de pagamento quando este deixar de ocorrer em razão da não
apresentação de todos os documentos/comprovações relacionados na cláusula de pagamento,
visto  que o prazo  para  o pagamento somente  começa a  correr  após  a  apresentação dos
mesmos.

8. O descumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias, ensejará o pagamento em
juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis.

9. Quando  houver  falha  no  cumprimento  dessas  obrigações  por  parte  da  contratada  a
contratante, desde já autorizada,  efetuará o desconto na fatura e o pagamento direto dos
salários e demais verbas trabalhistas aos trabalhadores, até o momento da regularização, sem
prejuízo das sanções cabíveis.

10. Os prazos previstos para pagamento somente ocorrerão após apresentação da  totalidade dos
documentos/comprovações previstos para pagamento.

11. Os  pagamentos,  mediante  a  emissão  de  qualquer  modalidade  de  ordem bancária,  serão
realizados desde que a contratada efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das
exigências legais, principalmente no que se refere às retenções tributárias.

12. A critério da contratante, poderá ser utilizado o valor contratualmente devido, para cobrir
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dívidas de responsabilidade da contratada para com ela, relativas à multas que lhe tenham
sido aplicadas em decorrência da irregular execução contratual.

13. Será retido,  na fonte,  o Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ),  bem assim a
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), a Contribuição para o Financiamento da
Seguridade  Social  (COFINS)  e  a  Contribuição  para  o  PIS/PASEP sobre  os  pagamentos
efetuados, utilizando-se as alíquotas previstas para o objeto do contrato, conforme IN SRF
nº 1234/2012.

14. Serão  ainda  retidos  na  fonte  os  encargos previdenciários  na  forma do estabelecido  pela
Instrução Normativa RFB nº 971/2009, com as alterações introduzidas pelas INs RFB nº
908/2009 e 1027/2010, ou outra que vier a substituí-la, bem como os tributos municipais
incidentes  sobre  a  prestação  de  serviços  de  qualquer  natureza  (ISSQN),  na  forma  da
legislação municipal vigente.

15. Havendo dúvida quanto à regularidade da opção pelo Simples feita pela microempresa ou
empresa de pequeno porte, o contratante representará junto ao órgão competente solicitando
manifestação quanto à ocorrência ou não de hipótese de vedação, nos termos do caput do
art. 17 da Lei Complementar nº 123/2006, para que, se for o caso, seja feita a exclusão e
adotadas as medidas dela decorrentes.

16. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela
Administração, o valor devido será acrescido de atualização financeira, e sua apuração se
fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de
mora serão calculados à taxa de 0,5 % (zero vírgula cinco) por cento ao mês e de 6% (seis
por cento) ao ano, pro rata die e de forma não composta, mediante aplicação da seguinte
formula:
EM = VP x N x I, onde:
EM = Encargos moratórios
VP = Valor da parcela em atraso
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento
I = (TX/100) / 365 = Índice de atualização financeira = [(6/100)/365] = 0,00015438

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual = 6% (seis por cento)

CLÁUSULA  SÉTIMA  –  DA  CONTA  VINCULADA  PARA  A  QUITAÇÃO  DAS
OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS
1. As provisões  realizadas  pela  Administração  contratante  para  o  pagamento  dos  encargos

trabalhistas de que trata o Anexo I da Instrução Normativa nº 3, de 24 de Junho de 2014, em
relação à mão de obra das empresas contratadas para prestar serviços de forma contínua, por
meio de dedicação exclusiva de mão de obra, serão destacadas do valor mensal do contrato e
serão depositados pela Administração em conta vinculada, doravante, denominada conta-
depósito  vinculada  -  bloqueada  para  movimentação  do  contratado,  aberta  em nome  do
prestador de serviço, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data de assinatura
do contrato.

2. A movimentação da conta-depósito vinculada - bloqueada para movimentação dependerá de
autorização do órgão ou entidade contratante e será feita exclusivamente para o pagamento
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das obrigações a seguir, cujo montante dos depósitos da conta-depósito vinculada será igual
ao somatório dos valores das provisões:
I - 13o (décimo terceiro) salário;
II - férias e um terço constitucional de férias;
III - multa sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa causa; e
IV - encargos sobre férias e 12o (décimo terceiro) salário.

3. O  órgão  ou  entidade  contratante  deverá  firmar  Termo  de  Cooperação  Técnica  com
Instituição Financeira,  cuja minuta se constituirá anexo do Edital,  o qual determinará os
termos para a abertura da conta-depósito vinculada - bloqueada para movimentação e as
condições de sua movimentação.

4. O Termo de Cooperação Técnica poderá ser ajustado às peculiaridades dos serviços, objeto
do Contrato Administrativo, e/ou aos procedimentos internos da Instituição Financeira.

5. A assinatura do contrato de prestação de serviços entre o órgão ou entidade contratante e a
empresa vencedora do certame será precedida dos seguintes atos:
a) solicitação do órgão ou entidade contratante, mediante ofício, de abertura da conta-
depósito vinculada-bloqueada para movimentação.
b) assinatura, pela empresa a ser contratada, no ato da regularização da conta-depósito
vinculada - bloqueada para movimentação, de termo de autorização que permita ao órgão
ou entidade contratante ter acesso aos saldos e aos extratos, e que vincule a movimentação
dos valores depositados mediante autorização do órgão contratante, nos termos do Anexo
IX da Instrução Normativa nº 3, de 24 de Junho de 2014.

6. O saldo da conta-depósito vinculada - bloqueada para movimentação será remunerado pelo
índice de correção da poupança pro rata die, conforme definido no respectivo Termo de
Cooperação Técnica.

7. Eventual  alteração da forma de correção da poupança  implicará  a  revisão  do Termo de
Cooperação Técnica.

8. Os valores referentes às provisões de encargos trabalhistas mencionados, retidos por meio
da conta-depósito vinculada - bloqueada para movimentação, deixarão de compor o valor
mensal a ser pago diretamente à empresa.

9. em caso de cobrança de tarifa bancária para operacionalização da conta-depósito vinculada -
bloqueada para movimentação, os recursos atinentes a essas despesas serão debitados dos
valores depositados.

10. A empresa contratada poderá solicitar a autorização do contratante para utilizar os valores da
conta-depósito vinculada - bloqueada para movimentação para o pagamento dos encargos
trabalhistas  ou  de  eventuais  indenizações  trabalhistas  aos  empregados,  decorrentes  de
situações ocorridas durante a vigência do contrato.

11. Para a liberação dos recursos em conta-depósito vinculada - bloqueada para movimentação
para o pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventuais indenizações trabalhistas aos
empregados, decorrentes de situações ocorridas durante a vigência do contrato, a empresa
deverá apresentar ao órgão ao contratante os documentos comprobatórios da ocorrência das
obrigações trabalhistas e seus respectivos prazos de vencimento.

12. Após  a  confirmação  da  ocorrência  da  situação  que  ensejou  o  pagamento  dos  encargos
trabalhistas  ou  de  eventual  indenização  trabalhista  e  a  conferência  dos  cálculos,  o
contratante expedirá a autorização para a movimentação dos recursos creditados em conta-



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO SUL DE
MINAS GERAIS

CAMPUS POUSO ALEGRE
COMPRAS, LICITAÇÕES E CONTRATOS

depósito vinculada – bloqueada para movimentação e a encaminhará à Instituição Financeira
no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data da apresentação dos documentos
comprobatórios pela empresa.

13. A autorização  deverá especificar que a movimentação será exclusiva para o pagamento dos
encargos trabalhistas ou de eventual indenização trabalhista aos trabalhadores favorecidos.

14. A contratada deverá apresentar à entidade contratante, no prazo máximo de 3 (três) dias
úteis,  contados da movimentação,  o comprovante das  transferências  bancárias  realizadas
para a quitação das obrigações trabalhistas.

15. O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depósito vinculada – bloqueada
para movimentação será liberado à empresa no momento do encerramento do contrato, na
presença  do  sindicato  da  categoria  correspondente  aos  serviços  contratados,  após  a
comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao
serviço contratado.

16. A Administração poderá utilizar como referência para fins de provisão dos encargos sociais
e trabalhistas o modelo de Planilha disponível no Portal de Compras do Governo Federal
(Compras  Governamentais),  devendo  adaptá-lo  às  especificidades  dos  serviços  a  ser
contratado.

17. O IFSULDEMINAS utilizará integralmente os comandos dos arts. 19-A, I da IN nº 06/2012
da SLTI/MPOG, especialmente no que se refere à conta vinculada específica para depósito
das provisões e depósito direto em conta do FGTS.

18. As retenções serão efetivadas de acordo com a tabela I abaixo:
RESERVA MENSAL PARA O PAGAMENTO DE ENCARGOS TRABALHISTAS –

PERCENTUAL INCIDENTE SOBRE A REMUNERAÇÃO 
TABELA I

19. ITEM
20. PERCENTUAL

21. 13o (décimo terceiro) salário 22. 8,33% (oito vírgula trinta e três por cento)

23. Férias e 1/3 Constitucional 24. 12,10% (doze vírgula dez por cento)

25. Multa sobre FGTS e 
contribuição social sobre o 
aviso prévio indenizado e 
sobre o aviso prévio 
trabalhado

26. 5,00 % (cinco por cento)

27. Subtotal
28. 25,43% (vinte e cinco vírgula quarenta e três por 

cento)

29. Incidência do Submódulo 4.1 
sobre férias, um terço 

constitucional de férias e 12o 

30. 7,39% 32. 7,60% 34. 7,82%
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(décimo terceiro) salário*

31. (sete 
vírgula 
trinta e 
nove por 
cento)

33. (sete 
vírgula 
por 
cento)

35. seis (sete 
vírgula 
oitenta e 
dois por 
cento)

36. Total

37. 32,82% 
(trinta e 
dois 
vírgula 
oitenta e 
dois por 
cento)

38. 33,03% 
(trinta e 
três 
vírgula 
três por 
cento)

39. 33,25% 
(trinta zero e
três vírgula 
vinte e cinco
por cento)

* Considerando as alíquotas de contribuição de 1% (um por cento), 2% (dois por cento) ou 3% (três
por cento) referentes ao grau de risco de acidente do trabalho, previstas no art. 22, inciso II, da Lei
nº 8.212, de 24 de julho de 1991.

40. O montante de que trata o aviso-prévio trabalhado, 23,33% (vinte e três vírgula trinta e três
por cento) da remuneração mensal, deverá ser integralmente depositado durante a primeira
vigência do contrato, devendo ser renegociado para fins de prorrogação, em conformidade
com o disposto no inciso XVII do art. 20 da IN MPOG/SLTI nº 2/08.

41. O percentual do aviso-prévio trabalhado ao término do contrato é de 23,33% (vinte e três
vírgula trinta e três por cento), obtido através do seguinte cálculo: 7/30 (sete trinta avos) da
remuneração mensal x 100 (cem).

42. A contratada poderá solicitar a autorização da contratante para utilizar os valores da conta
vinculada  para  o  pagamento  de  eventuais  indenizações  trabalhistas  dos  empregados,
ocorridas durante a vigência do contrato, nas seguintes condições:
a) parcial e anualmente, pelo valor correspondente aos 14ºs salários, quando devidos;
b) parcialmente, pelo valor correspondente às férias e ao 1/3 de férias, quando dos gozos de
férias dos empregados vinculados ao contrato;
c)  parcialmente,  pelo  valor  correspondente  aos  14ºs  salários  proporcionais,  férias
proporcionais e à indenização compensatória porventura devida sobre o FGTS, quando da
demissão de empregado vinculado ao contrato;
d) ao final da vigência do contrato, para o pagamento das verbas rescisórias; e
e) o saldo restante, com a execução completa do contrato, após a comprovação, por parte da
empresa,  da  quitação  de  todos  os  encargos  trabalhistas  e  previdenciários  relativos  ao
serviço contratado.

43. A autorização de que trata o subitem anterior deverá especificar que a movimentação será
exclusiva para a transferência bancária para a conta corrente dos trabalhadores favorecidos.

CLÁUSULA OITAVA –  DA REPACTUAÇÃO E REAJUSTE

1. Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado pela
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CONTRATADA e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado na forma apresentada
no  subitem que  se  seguirá,  o  valor  consignado  neste  Termo  de  Contrato  será  repactuado,
competindo  à  CONTRATADA justificar  e  comprovar  a  variação  dos  custos,  apresentando
memória  de  cálculo  e  planilhas  apropriadas  para  análise  e  posterior  aprovação  da
CONTRATANTE,  na  forma  estatuída  no  Decreto  n°  2.271,  de  1997,  e  nas  disposições
aplicáveis da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 2008.

2. A adequação aos novos preços de mercado do contrato, após decorrido o interregno mínimo
de um ano, ocorrerá da seguinte forma: 

a) Para os itens envolvendo a folha de salários serão efetuados com base a partir da data
do acordo, convenção, dissídio coletivo de trabalho ou em decorrência de lei;
b) Para  os  itens  envolvendo  insumos,  Insumos  Diversos  da  Planilha  de  Custos  e
Formação  de  Preços  serão  efetuados  com  base  no  Índice  Nacional  de  Preços  ao
Consumidor Amplo – IPCA/IBGE, após o interregno mínimo de um ano contado da
apresentação da proposta vencedora;

3. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em respeito
ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo ser realizada
em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante
em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes
dos insumos necessários à execução do serviço.

4. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado:

5. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a
partir dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção coletiva de trabalho, vigente à
época  da  apresentação  da  proposta,  relativo  a  cada  categoria  profissional  abrangida  pelo
contrato;

6. Para os insumos discriminados na planilha de custos e  formação de preços que estejam
diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa):  do último reajuste  aprovado por
autoridade governamental ou realizado por determinação legal ou normativa;

7. Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado: a partir da data limite para
apresentação das propostas constantes do Edital.

8. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano será computado da última
repactuação  correspondente  à  mesma parcela  objeto  de  nova  solicitação.  Entende-se  como
última  repactuação,  a  data  em  que  iniciados  seus  efeitos  financeiros,  independentemente
daquela em que celebrada ou apostilada. 
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9. O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data da prorrogação
contratual  subsequente  ao novo acordo,  dissídio ou convenção coletiva  que fixar  os  novos
custos  de  mão  de  obra  da  categoria  profissional  abrangida  pelo  contrato,  ou  na  data  do
encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação.

10.  Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do prazo
acima fixado, ocorrerá a preclusão do direito à repactuação.

11. Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação só
poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado:

a) da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação aos custos
decorrentes de mão de obra;

b) do  último  reajuste  aprovado  por  autoridade  governamental  ou  realizado  por
determinação legal ou normativa, para os insumos discriminados na planilha de custos e
formação  de  preços  que  estejam diretamente  vinculados  ao  valor  de  preço  público
(tarifa);

c) do dia  em que se completou um ou mais  anos  da apresentação da proposta,  em
relação aos custos sujeitos à variação de preços do mercado;

12. Caso,  na  data  da  prorrogação  contratual,  ainda  não  tenha  sido  celebrado  o  novo
acordo,  dissídio  ou  convenção  coletiva  da  categoria,  ou  ainda  não  tenha  sido  possível  à
CONTRATANTE ou à CONTRATADA proceder  aos  cálculos  devidos,  deverá  ser  inserida
cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser
exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão. 

13. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas-base
diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem os acordos,
dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação.

14. É  vedada  a  inclusão,  por  ocasião  da  repactuação,  de  benefícios  não  previstos  na
proposta  inicial,  exceto  quando  se  tornarem  obrigatórios  por  força  de  instrumento  legal,
sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva.

15. A CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em acordos e convenções
coletivas que não tratem de matéria trabalhista.

16. Quando a repactuação referir-se aos custos da mão de obra, a CONTRATADA efetuará
a comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de Custos e Formação
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de Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da
categoria profissional abrangida pelo contrato, devidamente homologada.

17. Quando a repactuação referir-se aos demais custos, a CONTRATADA demonstrará a
variação por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços e comprovará o aumento dos
preços de mercado dos itens abrangidos, considerando-se:

a) os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração;

b) as particularidades do contrato em vigência;

c) a nova planilha com variação dos custos apresentados;

d) indicadores  setoriais,  tabelas  de  fabricantes,  valores  oficiais  de  referência,  tarifas
públicas ou outros equivalentes;

e) índice  específico,  setorial  ou  geral,  que  retrate  a  variação dos  preços  relativos  a
alguma parcela  dos  custos  dos  serviços,  desde  que  devidamente  individualizada  na
Planilha de Custos e Formação de Preços da Contratada.

18. A CONTRATANTE poderá realizar  diligências  para conferir  a  variação de custos
alegada pela CONTRATADA.

19. Os  novos  valores  contratuais  decorrentes  das  repactuações  terão  suas  vigências
iniciadas observando-se o seguinte:

a) a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;

b) em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de
periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou

c) em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação
envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na forma de
acordo,  dissídio  ou  convenção  coletiva,  ou  sentença  normativa,  contemplar  data  de
vigência  retroativa,  podendo  esta  ser  considerada  para  efeito  de  compensação  do
pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras.

d) Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a
motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente.

20. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta
dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos.
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21. O prazo  referido  no  subitem anterior  ficará  suspenso  enquanto  a  contratada  não
cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela contratante para a comprovação
da variação dos custos.

22. O contratante deverá assegurar-se de que os preços contratados são compatíveis com
aqueles praticados no mercado, de forma a garantir a continuidade da contratação vantajosa.

23.  O contratante poderá prever o pagamento retroativo do período que a proposta de
repactuação permaneceu sob sua análise, por meio de Termo de Reconhecimento de Dívida.

24. Na hipótese do item anterior, o período que a proposta permaneceu sob análise do
contratante  será  contado  como  tempo  decorrido  para  fins  de  contagem  da  anualidade  da
próxima repactuação.

25.As repactuações serão formalizadas por meio de aditamento ao contrato.

CLÁUSULA NONA– GARANTIA DE EXECUÇÃO

1. A CONTRATADA prestará garantia no valor de R$ 15.809,59 (quinze mil oitocentos e
nove reais e cinquenta e nove centavos), correspondente a 5% (cinco por cento) de seu valor
total, no prazo de 10 (dez) dias contados da assinatura do contrato, para garantir o cumprimento
da execução contratual.

2. A garantia deverá cobrir expressamente o eventual inadimplemento das obrigações e dos
encargos sociais e trabalhistas da contratada, em cumprimento e para dar efetividade ao disposto
no  art.  35,  especialmente  seu  parágrafo  único,  e  inciso  XIX  do  art.  19,  ambos  da  IN
SLTI/MPOG nº 2/08.

3. Em conformidade com o inciso XIX do art. 19 da IN SLTI/MPOG nº 2/08, a garantia
deverá ser apresentada com validade de 3 (três) meses após o término da vigência contratual,
devendo ser renovada a cada prorrogação efetivada no contrato e ou do termo aditivo ou a soma
do valor total do contrato mais o valor do aditivo em caso de repactuação, nos termos do artigo
56 da Lei nº 8.666/93, no prazo máximo de 10 (dez) dias a contar da assinatura do instrumento
que deu causa à alteração do valor e prazo da garantia.

4. A contratada deverá apresentar, comprovante de prestação de garantia, podendo optar
por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária.

5. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de:

a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das
demais obrigações nele previstas;
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b) prejuízos causados à Administração ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a
execução do contrato;
c) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 
d) obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas
pela contratada.

6. A modalidade  seguro-garantia  somente  será  aceita  se  contemplar  todos  os  eventos
indicados nas alíneas a, b, c e d acima.

7. Não será aceito seguro-garantia ou fiança bancária que condicione o trânsito em julgado
para  pagamento  de  eventuais  condenações  por  inadimplementos  dos  encargos  sociais  e
trabalhistas da contratada,  eis que incompatível com o regramento disciplinado no inciso
XIX do art. 19 da IN SLTI/MPOG nº 2/2008 que prevê a utilização também da garantia para
o pagamento direto aos empregados nessa hipótese.

8. A garantia  em dinheiro  deverá  ser  efetuada  na  Caixa  Econômica  Federal  em conta
específica com correção monetária, em favor da contratante.

9. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de
multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado
o máximo de 2% (dois por cento).

10. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a
rescisão  do  contrato  por  descumprimento  ou  cumprimento  irregular  de  suas  cláusulas,
conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993.

11. O garantidor (seguradora ou instituição financeira) não é parte interessada para figurar
em processo administrativo instaurado pela contratante com o objetivo de apurar prejuízos
e/ou aplicar sanções à contratada.

12. A garantia será considerada extinta:
a)  com  a  devolução  da  apólice,  carta  fiança  ou  autorização  para  o  levantamento  de
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da
Administração,  mediante  termo  circunstanciado,  de  que  a  contratada  cumpriu  todas  as
cláusulas do contrato; e
b) após 3 (três) meses do término da vigência do contrato, podendo ser estendida em caso de
ocorrência de sinistro.

13. A Unidade Gestora não executará a garantia nas seguintes hipóteses:
a) caso fortuito ou força maior;
b) alteração, sem prévia anuência da seguradora ou do fiador, das obrigações contratuais;
c)  descumprimento  das  obrigações  pela  contratada  decorrente  de  atos  ou  fatos  da
Administração; ou
d) prática de atos ilícitos dolosos por servidores da Administração.

14. Não serão admitidas outras hipóteses de não execução da garantia, que não as previstas
acima.

15. A garantia somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas as
verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e que caso esse pagamento
não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a
mesma  será  utilizada  para  o  pagamento  dessas  verbas  trabalhistas  diretamente  pela
Administração, conforme estabelecido no inciso XIX do art. 19, inciso IV do art. 19-A e
§ único do art. 35, todos da IN SLTI/MPOG nº 2/08.
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16. A garantia  apresentada na modalidade seguro-garantia  ou fiança bancária  deverá ser
acompanhada de documentos que atestem o poder de representação do signatário da
apólice ou carta-fiança. Se a garantia ofertada for a fiança bancária, deverá o banco
fiador  renunciar  expressamente  ao  benefício  de  ordem,  nos  termos  do disposto  nos
artigos 827 e 828, I, da Lei nº 10.406/02 – Código Civil.

17. Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, em pagamento de qualquer
obrigação, a contratada deverá proceder à respectiva reposição, no prazo de 5 (cinco)
dias  úteis,  contados da data  em que for notificada pela  contratante,  mediante ofício
entregue contrarrecibo.

18. A garantia  prevista  neste  item somente  será  liberada  ante  a  comprovação  de  que  a
Contratada pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e
que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da
vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas
diretamente pela Administração, conforme estabelecido no art. 19-A, inciso IV, da IN
SLTI/MOG nº 2/2008.

19. Após o cumprimento fiel e integral do contrato, a União devolverá à contratada, por
intermédio da contratante, a garantia prestada.

20. Caso a CONTRATADA opte pela caução em dinheiro, deverá providenciar o depósito
junto à Caixa Econômica Federal conforme determina o art. 82 do Decreto no 93.872,
de  23  de  dezembro  de  1986,  nominal  ao  IFSULDEMINAS/Reitoria,  para  os  fins
específicos  a  que  se  destina,  sendo  o  recibo  de  depósito  o  único  meio  hábil  de
comprovação desta exigência.

21. Caso a CONTRATADA opte pela caução em títulos da dívida pública será com títulos
emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação
e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, bem como, deverão ter valor de
mercado compatível com o valor a ser garantido no Contrato,  preferencialmente em
consonância  com  as  espécies  recomendadas  pelo  Governo  Federal,  como  aqueles
previstos no artigo 2o da Lei nº  10.179, de 06 de fevereiro de 2001.

22. Caso a CONTRATADA opte pela caução sob a forma de fiança bancária deverá ter a
carta  de  fiança  emitida  por  Instituição Financeira  autorizada pelo  Banco Central  do
Brasil  para realizar  esta  operação onde deverão constar  as seguintes  condições  e/ou
informações  cuja  previsão  de  risco  será  inclusa  nas  tarifas,  taxas,  emolumentos,
comissões e tributos pagos pelo afiançado:
I. Beneficiário: IFSULDEMINAS/Reitoria;
II. que se presta a garantia ao Contrato (número do contrato) originado do Edital do
Pregão Eletrônico52/2014, cujo teor é do conhecimento da Instituição Financeira;
III. que o prazo de validade igual ao do Contrato, acrescido do prazo de garantia técnica
contra
vícios ou defeitos, caso este exceda o prazo contratual;
IV. renúncia expressa aos beneficiários de ordem e de excussão e ao direito de renúncia
(arts. 827 e 835 do Código Civil);
V. que a Instituição Financeira se obriga como devedor solidário;
VI. responsabilidade sobre os valores decorrentes de:
a) multas indenizatórias, moratórias, ressarcitórias e compensatórias;
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b) das despesas necessárias a realização de nova contratação para o objeto do Contrato
ou aquisição dos bens não entregues ou entregues em desacordo com as especificações;
c) recusa injustificada de prestar assistência técnica, reposição do bem ou reexecução
do serviço durante o período de garantia contra defeitos de fabricação;
d) encargos trabalhistas e sociais, tributos, indenizações trabalhistas ou não, devidas
pela Contratada à Contratante e/ou a terceiros;
e) valor integral da garantia durante todo o período de vigência do Contrato;
f)  prazo  para  comunicação  de  inadimplência  de,  no  mínimo,  10  (dez)  dias  úteis,
contados da data em que a Contratante tenha tomado conhecimento da obrigação não
cumprida.

23. Caso a CONTRATADA opte pela caução sob a forma de seguro-garantia deverá ser
prestada  por  seguradora  autorizada  e  sujeita  à  fiscalização  da  Superintendência  de
Seguros Privados – SUSEP, de acordo com as disposições da circular SUSEP no 232, de
3  de  junho  de  2003,  e  deverão  constar  da  apólice  as  seguintes  informações  e/ou
condições, cujos riscos acrescidos deverão constar no valor do prêmio, tarifas, taxas,
emolumentos, comissões e tributos pagos pelo tomador:
I. Segurado: IFSULDEMINAS/Campus Pouso Alegre;
II.  que  se  presta  a  garantia  ao Contrato  no 01/2015 originado do Edital  do  Pregão
Eletrônico nº 02/2015, cujo teor é do conhecimento da seguradora;
III. prazo de validade igual ao do contrato acrescido de mais (03)três meses.
IV. disposição expressa em cláusula específica para licitações e contratos de execução
indireta  de  obras,  serviços  e  compras  da  administração  pública,  bem  como  para
concessões e permissões de serviço público, responsabilizando-se por multas punitivas,
cujo agravamento de risco será acrescido ao prêmio;
V. que a Instituição Financeira se obriga como devedor solidário;
VI. responsabilidade sobre os valores decorrentes de: multas punitivas, indenizatórias,
moratórias, ressarcitórias e compensatórias;
VII. recusa injustificada de prestar assistência técnica, reposição do bem ou reexecução
do serviço durante o período de garantia contra defeitos de fabricação;
VIII. encargos trabalhistas e sociais, tributos, indenizações, trabalhistas ou não, devidas
pela CONTRATADA à UG CONTRATANTE e/ou a terceiros.
IX. valor integral da garantia durante todo o período de vigência da apólice;
X. prazo para comunicação de sinistro de, no mínimo, 10 (dez) dias úteis, contados da
data em que a UG CONTRATANTE tenha tomado conhecimento do fato.
XI. O pagamento de preço, tarifas, prêmios, emolumentos e quaisquer outros valores da
carta de fiança ou prêmio do seguro inclui todos os riscos previstos no Edital e Anexos e
no  Termo  do  contrato  e  deverá  ser  à  vista,  não  sendo  oponível  contra  a
CONTRATANTE  o  não  pagamento  ou  atraso  de  parcelas  ou  prestações  de
financiamento,  parcelamento  ou  fracionamento  junto  a  custodiante,  Instituição
Financeira ou seguradora, respectivamente.
XII. A caução será devolvida após a comprovação da CONTRATANTE de que o objeto
do  Contrato  foi  totalmente  executado  e;  após  a  verificação  da  regularidade  da
CONTRATADA  sobre  as  remunerações  dos  seus  empregados,  das  obrigações
trabalhistas e tributárias federal, estadual e municipal, relativos ao Contrato.
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CLÁUSULA DÉCIMA – DAS AUTORIZAÇÕES DA CONTRATADA

1. A contratada autoriza a contratante:
a) reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista na alínea "k" do inciso XIX do
art. 19 da IN SLTI/MPOG nº 2/08, em cumprimento do disposto no inciso IV do art.
19-A da IN SLTI/MPOG nº 2/08.
b)proceder  ao desconto nas faturas  e  aos  pagamentos  dos  salários  e demais  verbas
trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias
e do FGTS, quando estes não forem adimplidos, em cumprimento do disposto no inciso
V do art. 19-A da IN SLTI/MPOG nº 2/08, conforme modelo no Anexo V deste Edital.
c) criar conta vinculada junto à instituição financeira, em cumprimento do disposto no
item 5 do Anexo VII da IN SLTI/MPOG nº 2/08, conforme modelo no Anexo IV deste
Edital.

d)acessar os saldos e extratos, e vincule a movimentação dos valores depositados à
autorização da contratante no que se refere à conta vinculada prevista no Anexo VII da
IN SLTI/MPOG nº 2/08, em cumprimento do disposto no item 2.2 também do Anexo
VII da IN SLTI/MPOG nº 2/08.

CLÁUSULA ONZE– OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

1. Além das obrigações resultantes da observância da legislação pertinente, são obrigações da
contratante:
a) Exercer  a  fiscalização  dos  serviços  por  servidores  especialmente  designados  e

documentar as ocorrências havidas, anotando em registro próprio as falhas detectadas,
indicando  dia,  mês  e  ano,  bem  como  o  nome  dos  empregados  eventualmente
envolvidos,  e  encaminhando  os  apontamentos  à  autoridade  competente  para  as
providências cabíveis;

b) Proporcionar à contratada as facilidades necessárias a fim de que possa desempenhar
normalmente os serviços contratados, e disponibilizar instalações sanitárias e vestiários.

c) Destinar local para guarda de materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios.
d) Efetuar os pagamentos devidos à Contratada o valor resultante da efetiva prestação do

serviço, no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos.
e) Manifestar-se  formalmente  em  todos  os  atos  relativos  à  execução  do  contrato,  em

especial, aplicação de sanções, alterações e repactuações do contrato.
f) Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias.
g) Não direcionar a contratação de pessoas para trabalhar na empresa contratada.
h) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com

as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
i) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;
j) Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras.
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k) Efetuar  as  retenções  tributárias  devidas  sobre  o  valor  da  fatura  de  serviços  da
contratada.

l) Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:
m) exercer  o  poder  de mando sobre os empregados da Contratada,  devendo reportar-se

somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da
contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao
usuário;

n) direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;
o) promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a

utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e
em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e

p) considerar  os  trabalhadores  da Contratada  como colaboradores  eventuais  do próprio
órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão
de diárias e passagens.

2. Os  serviços,  objeto  do  presente  projeto  básico,  serão  executados  pela  contratada,
obedecendo ao disposto no contrato, nas Leis nº 8.666/93, nos Decretos nº 5.450/05 e nº
2.271/97,  nas  INs  MPOG/SLTI  nº  02/08  e  06/2012  e  demais  normas  legais  e
regulamentares pertinentes, além das obrigações de orientar os auxiliares de limpeza
quanto as suas atribuições, cabe ainda assumir as responsabilidades abaixo:

I. Comprovar a formação exigida da mão de obra oferecida, através de Certificados expedidos
por Instituições devidamente habilitadas e reconhecidas;

II. Comprovar à Gestão de Contratos do IFSULDEMINAS, Campus Pouso Alegre, através de
recibo  original  com  assinatura  individual  do  empregado  e  do  Fiscal  do  contrato  o
fornecimento  semestral  de  uniformes  e  seus  complementos  à  mão  de  obra  envolvida,
conforme descrito no termo de referência, no prazo máximo de 10 (dez) dias após completar
6 (seis) meses da primeira entrega.

III. Comprovar à Gestão de Contratos do IFSULDEMINAS, Campus Pouso Alegre, no máximo
até 20 (vinte) dias após o início da execução dos serviços, a emissão de cartão cidadão aos
empregados contratados para execução do objeto deste termo de referência, expedido pela
Caixa Econômica Federal.

IV. Apresentar  à  Gestão  de  Contratos  do  IFSULDEMINAS,  Campus  Pouso  Alegre,
comprovante  de  instalação  de  escritório  em Pouso Alegre/MG no prazo máximo de  60
(sessenta) dias contados da assinatura do contrato.

V. Apresentar  na  fase  de  licitação comprovação de  que  tenha  executado contratos  com no
mínimo 20 (vinte) postos;

VI.Recrutar e selecionar os empregados necessários à realização dos serviços, de acordo com as
qualificações  mínimas  definidas  neste  termo  de  referência,  fornecendo  à  Gestão  de
Contratos do IFSULDEMINAS, Campus Pouso Alegre e ao fiscal do contrato uma relação
nominal  e  eletrônica  dos  empregados  selecionados,  a  qual  deverá  indicar  a  função,  o
endereço residencial,  número do celular, o horário de trabalho e o local de prestação do
serviço,  valor  do  salário  e  benefícios,  no  prazo máximo até  10  (dez)  dias  úteis  após  a
assinatura do contrato;

VII. Implantar, imediatamente após o recebimento da autorização de início dos serviços, a
mão  de  obra  nos  respectivos  Postos  no  local  e  nos  horários  fixados  na  escala  de  serviço
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elaborada pela Administração, informando, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo ou que
a impossibilite de assumir o Posto conforme o estabelecido;
VIII. fazer  seguro  de  seus  empregados  contra  riscos  de  acidentes  de  trabalho,

responsabilizando-se,  também,  pelos  encargos  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e
comerciais, resultantes da execução do contrato, conforme exigência legal, apresentando a
apólice  à  Gestão  de  Contratos  do  IFSULDEMINAS,  Campus  Pouso  Alegre,  no  prazo
máximo até 10 (dez) dias úteis após a assinatura do contrato.

IX.A  contratada  não  poderá  repassar  os  custos  de  uniformes  e  equipamentos  a  seus
empregados;

X. Prever  toda a mão de obra necessária para garantir  a operação dos Postos,  nos regimes
contratados, obedecidas as disposições da legislação trabalhista vigente;

XI. Apresentar atestado de antecedentes civil e criminal de toda mão de obra oferecida para
atuar nas instalações da Administração;

XII. Efetuar a reposição da mão de obra nos Postos, em caráter imediato, em eventual ausência,
não sendo permitida a prorrogação da jornada de trabalho (dobra);

XIII.Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para atender eventuais
acréscimos  solicitados  pela  Administração,  bem como  impedir  que  a  mão  de  obra  que
cometer falta disciplinar, qualificada como de natureza grave, seja mantida ou retorne às
instalações da mesma;

XIV.Apresentar,  na  fase  de  licitação,  comprovação  de  que  tenha  executado  serviços  de
terceirização de prestação dos serviços solicitados por período superior a 03 (três) anos;

XV. Atender de imediato às solicitações quanto a substituições da mão de obra, qualificada ou
entendida como inadequada para a prestação dos serviços;

XVI.  Designar,  por  escrito,  preposto  que  tenha  poderes  para  resolução  de  possíveis
ocorrências durante a execução do Contrato e que não integre os postos de auxiliar de limpeza
em qualquer hipótese e que se apresente no Campus Pouso Alegre no mínimo 03 (três) vezes
por semana, enviando carta de preposição à Gestão de Contratos do IFSULDEMINAS, Campus
Pouso Alegre no prazo máximo de 02 (dois) dias corridos após assinatura do contrato;
XVII. Instruir  ao  seu  preposto  quanto  à  necessidade  de  acatar  as  orientações  da
Administração,  inclusive  quanto  ao  cumprimento  das  Normas  Internas  e  de  Segurança  e
Medicina do Trabalho;
XVIII. Relatar  à  Administração toda e  qualquer  irregularidade observada nos Postos  das
instalações onde houver prestação dos serviços;
XIX. Os  supervisores  da  contratada  deverão,  obrigatoriamente,  inspecionar  os  Postos  no

mínimo 01 (uma) vez por semana, em dias alternados no período de trabalho dos postos de
serviços;

XX. Manter o(s) auxiliares de limpeza no Posto, não devendo se afastar(em) de seus afazeres,
sob hipótese alguma;

XXI. Propiciar  aos  auxiliares  de  limpeza  as  condições  necessárias  para  o  perfeito
desenvolvimento  dos  serviços,  com  o  fornecimento  e  manutenção  dos  uniformes,  em
conformidade com as exigências legais; 

XXII. Identificar todos os equipamentos de sua propriedade, tais como aparelho Registrador de
Ponto Eletrônico e outros, de forma a não serem confundidos com similares de propriedade
da CONTRATANTE;
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XXIII. Submeter à CONTRATANTE, antes do início da execução do contrato, a relação com
nomes, endereços, telefones e sua respectiva distribuição, nos postos de trabalho;
XXIV. Manter  vínculo  empregatício  formal  e  expresso  com os  seus  empregados,  sendo
responsável pelo pagamento de salários e todas as demais vantagens, recolhimento dos encargos
sociais e trabalhistas, fiscais e parafiscais, emolumentos, além de seguros e indenizações, taxas
e tributos pertinentes, conforme a natureza jurídica da contratada, incidentes sobre o objeto do
contrato, ficando ressalvado que a inadimplência da contratada para com estes encargos, não
transfere à contratante a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do
contrato,  e  ensejará  a  rescisão  do  contrato,  caso  a  contratada,  uma  vez  notificada  para
regularizar as pendências, permaneça inadimplente.
XXV. Fica esclarecido de que não se estabelece, por força da prestação dos serviços objeto
do contrato, qualquer relação de emprego entre a contratante e os empregados que a contratada
fornecer para execução dos serviços.
XXVI. No primeiro mês da prestação dos serviços, a contratada deverá apresentar à Gestão
de Contratos do IFSULDEMINAS, Câmpus Pouso Alegre a seguinte documentação:

1. relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de
trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas
Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando
for o caso;
2.  Carteira  de  Trabalho  e  Previdência  Social  (CTPS)  dos  empregados  admitidos  e  dos
responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada
pela contratada; e
3. exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços;

XXVII. entregar até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços  à
Gestão de Contratos do IFSULDEMINAS, Campus Pouso Alegre e ao responsável pela
fiscalização do contrato dos seguintes documentos, quando não for possível a verificação
da regularidade dos mesmos no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF:
1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
3. certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e
Municipal do domicílio ou sede do contratado;
4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e
5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

XXVIII. entregar até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços junto com a
Nota Fiscal/Fatura  à Gestão de Contratos do IFSULDEMINAS, Câmpus Pouso Alegre e ao
responsável pela fiscalização do contrato dos seguintes documentos:
a)  Folha  de  Pagamento  e  comprovante  dos  pagamentos  (recibo  de  depósito  em  conta
corrente), ou cópia do contracheque devidamente recebido pelo empregado;
b) Cópia do protocolo de envio de arquivos, emitido pela Conectividade Social (GFIP).
c)  Cópia do Comprovante de Declaração à Previdência.
d)  Cópia  da  Guia  da  Previdência  Social  (GPS),  com  a  autenticação  mecânica  ou
acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou do comprovante emitido quando
o recolhimento for efetuado pela Internet.
e) Recolhimento do FGTS, referente ao mês anterior, conforme estabelecido no instrumento
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convocatório, por meio dos seguintes documentos:
I  -  Cópia  da  Guia  de  Recolhimento  do  FGTS (GRF)  com a  autenticação  mecânica  ou
acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou do comprovante emitido quando
o recolhimento for efetuado pela Internet.
II - Cópia da relação dos trabalhadores constantes do arquivo SEFIP (RE)
f) Cartão ou folha de ponto registrada em relógio eletrônico;

XXIX. entregar até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços junto com a Nota
Fiscal/Fatura   à  Gestão  de  Contratos  do  IFSULDEMINAS,  Campus  Pouso Alegre  e  ao
responsável  pela  fiscalização  do  contrato,  quando  solicitado  pela  Administração,  os
seguintes documentos:
1. extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da Administração
contratante;
2. cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que
conste como tomador o órgão ou entidade contratante;
3.  cópia  dos  contracheques  dos  empregados relativos  a  qualquer  mês  da  prestação dos
serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários;
4. comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale alimentação,
entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de convenção ou acordo coletivo de
trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado; e
5. comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem
exigidos por lei ou pelo contrato;
XXX.  entregar a documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou rescisão do
contrato, após o último mês de prestação dos serviços, no prazo definido no contrato:
1. termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço,
devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria;
2. guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões
contratuais;
3. extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada
empregado dispensado; e
4. exames médicos demissionais dos empregados dispensados.
XXXI.Autorizar o desconto nas faturas e realizar pagamentos dos salários e demais verbas
trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do
FGTS, quando estes não forem adimplidos.
XXXII.  Depositar o pagamento dos salários na conta dos empregados em agências
situadas em Pouso Alegre/MG.
XXXIII. a contratada deverá viabilizar, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do
início da prestação dos serviços, o acesso de seus empregados, via internet, por meio de
senha própria, aos sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de
verificar se as suas contribuições previdenciários foram recolhidas;
XXXIV.  a  contratada  deverá  oferecer  todos  os  meios  necessários  aos  seus
empregados  para  obtenção  de  extrato  de  recolhimento  sempre  que  solicitado  pela
fiscalização.
XXXV. Manter  disponibilidade  de  efetivo  dentro  dos  padrões  desejados,  para
atender eventuais acréscimos solicitados pela Administração, bem como impedir que a mão
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de obra que cometer falta disciplinar, qualificada como de natureza grave, seja mantida ou
retorne como inadequada para a prestação dos serviços;
XXXVI. Cumprir  as  posturas  municipais  e  as  disposições  legais  estaduais  e
federais que interfiram na execução dos serviços;
XXXVII. Responsabilizar-se civil e penalmente pelos danos causados diretamente
à CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato,
não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização da CONTRATANTE, em
seu acompanhamento;
XXXVIII. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações  assumidas,  todas  as  condições  de  habilitação  e  qualificação  exigidas  na
contratação.
XXXIX. Repor,  por  substituição  ou  ressarcimento  pecuniário,  qualquer  bem
danificado, furtado ou desaparecido, em decorrência de ação, omissão ou negligência dos
auxiliares de limpeza;
XL. Assumir  todas  as  responsabilidades  e  tomar  as  medidas  necessárias  ao
atendimento dos seus empregados acidentados ou com mal súbito;
XLI. Assumir  total  responsabilidade  pela  guarda  dos  equipamentos  fornecidos
para execução do contrato, nos períodos em que o mesmo não esteja sendo utilizado;
XLII. Manter seus empregados sob as normas disciplinares do CONTRATANTE,
substituindo, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após notificação, qualquer deles
considerado inconveniente pelo representante do CONTRATANTE;
XLIII. Fornecer  e  exigir  dos  empregados  o  uso  de  todos  os  equipamentos  de
segurança  recomendados  pelas  normas  regulamentares,  afastando  do  serviço  aqueles
empregados que se negarem a usá-los;
XLIV. Assumir  todas  as  questões,  reclamações  trabalhistas,  demandas  judiciais,
ações por perdas ou danos e indenizações oriundas de erros, danos ou quaisquer prejuízos
causados pela CONTRATADA e serão de sua inteira responsabilidade, não cabendo, em
nenhuma hipótese, responsabilidade solidária ou subsidiária por parte da Contratante;
XLV. Providenciar livro de ocorrência, dotado de páginas numeradas, onde serão
registradas todas as atividades, ocorrências e demais fatos relevantes relativos aos serviços;
XLVI. Controlar assiduidade dos empregados através de cartão de ponto;
XLVII. Não  divulgar  nem fornecer  dados  ou  informações  obtidos  em razão  do
contrato,  e não utilizar o nome da Contratante para fins comerciais ou em campanhas e
material de publicidade, salvo com autorização prévia;
XLVIII. As normas de segurança constante deste projeto básico não desobrigam a
CONTRATADA  do  cumprimento  de  outras  disposições  legais,  federais,  estaduais  e
municipais  pertinentes,  sendo  de  sua  inteira  responsabilidade  os  processos,  ações  ou
reclamações  movidos  por  pessoas  físicas  ou  jurídicos  em  decorrência  de  negligência,
imperícia ou imprudência no desenvolvimento dos serviços;
XLIX. Fornecer postos adicionais de auxiliar  de limpeza quando solicitado pela
Contratante, por escrito, com, no mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência, em função de
demandas  temporárias,  como  reuniões,  leilões,  encontros  e  eventos.  O  pagamento  dos
postos adicionais se efetuará pelo número de horas efetivamente cumpridas e somente será
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autorizado com indicação de números de auxiliar de limpeza e horas previstas trabalhadas,
desde que previamente autorizadas pela Fiscalização da Contratante;
L. Conceder férias e correspondente pagamento do adicional de férias, na forma da
lei  aos seus empregados dentro do período concessivo,  sob pena de rescisão contratual,
informando mensalmente à Contratante os nomes dos empregados em férias;
LI. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do contrato;
LII. Efetuar,  conforme  o  disposto  no  art.  20-A da  IN  MPOG/SLTI  nº  02/08,  o
pagamento  dos  salários,  pontualmente,  aos  seus  empregados,  utilizados  diretamente  na
prestação dos serviços contratados, via depósito bancário na conta do trabalhador, de modo
a possibilitar a conferência do pagamento por parte da Administração. 
LIII. Pagar  os  salários  e  fornecer  aos  seus  empregados  vale-transporte,  e  outros
benefícios e vantagens previstos na legislação e em acordo/convenção/dissídio coletivo de
trabalho. O desatendimento deste item caracteriza falta grave, compreendida como falha na
execução do contrato, o não recolhimento do FGTS dos empregados e das contribuições
sociais  previdenciárias,  bem como o não pagamento do salário,  do vale-transporte  e  do
auxílio-alimentação, que poderá dar ensejo à rescisão do contrato, sem prejuízo da aplicação
de sanção pecuniária e da declaração de impedimento para licitar e contratar com a União,
nos termos do art. 7º da Lei 10.520, de 17 de julho de 2002.
LIV. Somente serão pagos à contratada as despesas com vales-transportes e vales
alimentações devidamente comprovada a entrega ao empregado, caso haja opção pelo não
recebimento o (s) valor (es) deverão ser glosados na nota fiscal/fatura.
LV. Cumprir  pontualmente as obrigações trabalhistas,  sociais,  fiscais,  parafiscais,
previdenciárias e para com o FGTS, em cumprimento às obrigações da INs MPOG/SLTI nº
02/2008 e 06/2013.
LVI. Instruir  os seus empregados,  quanto à prevenção de incêndios nas áreas da
Administração.
LVII. Realizar às expensas da contratada os exames admissionais e demissionais e
periódicos, quando for o caso.
LVIII. Realizar às expensas da contratada cursos de treinamento e reciclagem que
forem exigidos por lei.
LIX. Encaminhar  ao  Ministério  do  Trabalho  e  Emprego  as  informações
trabalhistas exigidas pela  legislação,  tais  como: a RAIS (Relação Anual  de Informações
Sociais) e a CAGED (Cadastro Geral de Empregados e Desempregados).
LX. Cumprir  na  íntegra as  obrigações  contidas  em acordo coletivo,  convenção
coletiva ou sentença normativa em dissídio coletivo de trabalho.
LXI. Cumprimento  na  íntegra  das  demais  obrigações  dispostas  na  CLT
(Consolidação das Leis do Trabalho) em relação aos empregados vinculados ao contrato.
LXII. Realizar todas as devidas anotações nas Carteiras de Trabalho e Previdência
Social – CTPS.
LXIII. Respeitar às estabilidades provisórias de seus empregados (cipeiro gestante,
estabilidade acidentária).
LXIV. Comprovar,  quando  da  rescisão  contratual,  o  pagamento  das  verbas
rescisórias  ou  que  os  empregados  serão  realocados  em outra  atividade  de  prestação  de
serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho.
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LXV. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se
fizerem no objeto do presente contrato, até 25% (vinte e cinco por cento) de seu valor inicial
atualizado.
LXVI. Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando, no prazo máximo de 24
(vinte  e  quatro)  horas  após  notificação,  qualquer  empregado  considerado  com conduta
inconveniente pela Administração.
LXVII. Não contratar empregado para prestar serviços para a Contratante que seja
familiar  de  agente  público  que  exerça  cargo  em comissão  ou  função  de  confiança  na
Contratante, em conformidade com o disposto no artigo 7º do Decreto nº 7.203, de 04 de
junho de 2010.
LXVIII. Considera-se familiar o cônjuge, ou companheiro ou parente em linha reta
ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau.
LXIX. assumir responsabilidade integral pelos serviços contratados, nos termos da
legislação vigente;
LXX. selecionar  e  preparar  rigorosamente  os  empregados  que  irão  prestar  os
serviços,  encaminhando  elementos  portadores  de  atestados  de  boa  conduta  e  demais
referências, tendo funções profissionais legalmente registradas em suas CTPS;
LXXI. manter seu pessoal uniformizado, identificando-os através de crachás, com
fotografia recente, e provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual – EPI;
LXXII. manter  sediados  junto  à  Administração,  durante  os  turnos  de  trabalho,
elementos capazes de tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos;
LXXIII. manter  todos  os  equipamentos  e  utensílios  necessários  à  execução  dos
serviços em perfeitas condições de uso e substituir os danificados em até vinte e quatro
horas. Os equipamentos elétricos devem ser dotados de sistemas de proteção, de modo a
evitar danos à rede elétrica;
LXXIV. implantar,  de  forma  adequada,  a  planificação,  execução  e  supervisão
permanente dos serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando os
serviços de forma meticulosa e constante, mantendo sempre em perfeita ordem todas as
dependências objeto dos serviços;
LXXV. nomear encarregados responsáveis pelos serviços, com a missão de garantir
o bom andamento dos mesmos, os quais devem permanecer no local do trabalho, em tempo
integral, fiscalizando e ministrando a orientação necessária aos executantes dos serviços.
Estes  encarregados  terão  a  obrigação  de  reportarem-se,  quando  houver  necessidade,  ao
responsável pelo acompanhamento dos serviços da Administração e tomar as providências
pertinentes para que sejam corrigidas todas as falhas detectadas;
LXXVI. responsabilizar-se  pelo  cumprimento,  por  parte  de  seus  empregados,  das
normas disciplinares determinadas pela Administração;
LXXVII. cumprir,  além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual,
distrital ou municipal, as normas de segurança da Administração;
LXXVIII. registrar  e  controlar,  juntamente  com  o  preposto  da  Administração,
diariamente,  a  assiduidade  e  a  pontualidade  de  seu  pessoal,  bem  como  as  ocorrências
havidas;
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LXXIX. adotar  conduta  adequada  na  utilização  dos  materiais,  equipamentos,
ferramentas e utensílios, objetivando a correta execução dos serviços e racionalização do
consumo de energia elétrica e de água;
LXXX. treinamento periódico dos empregados sobre práticas de sustentabilidade,
em especial sobre redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e destinação
de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes;
LXXXI. Fornecer à Fiscalização do Contrato relações nominais de licenças, faltas
etc.,  se  houver,  bem como escala  nominal  de  férias  dos  empregados  e  seus  respectivos
substitutos;
LXXXII. Manter todos os turnos preenchidos, providenciando a imediata substituição
dos empregados designados para a execução dos serviços, nos casos de afastamento por
falta,  férias,  descanso  semanal,  licença,  demissão  e  outros  da  espécie,  obedecidas  às
disposições da legislação trabalhista vigente;
LXXXIII.  Fornecer aos seus funcionários até o último dia útil do mês que antecede
ao mês de sua competência, os benefícios de vale-transporte e auxílio alimentação, de
acordo  com  o  horário  de  trabalho,  bem  como  qualquer  outro  benefício  que  se  torne
necessário ao bom e completo desempenho de suas atividades;
LXXXIV. Apresentar à Fiscalização do Contrato listagem de equipamentos, materiais
ou utensílios de sua propriedade, a serem utilizados nos serviços, mantendo sob sua guarda
uma cópia, para eventuais conferências ou ajustes;
LXXXV. A  CONTRATADA deverá  fornecer  periodicamente  os  materiais
informados no Termo de Referência e EPIs, como luvas de borracha, de forma a mantê-las
em excelente estado de uso, e eventualmente, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas,
se assim for solicitado;
LXXXVI.  Executar diretamente o Contrato, sem transferência de responsabilidades a
terceiros; 

LXXXVII. Manter,  durante o período de vigência do Contrato,  em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação, qualificação e regularidade exigi-
das no Edital;

LXXXVIII.  Apresentar, sempre que houver admissão de novos empregados requisitados pela
CONTRATANTE, os documentos elencados nos itens 14 e 70, desta cláusula.

LXXXIX. Fica proibida a contratada de veicular publicidade ou qualquer outra informação
acerca  das  atividades  objeto  deste  Contrato  sem  a  prévia  autorização  da
CONTRATANTE;

CLÁUSULA DOZE –  DO UNIFORME

1. Os  uniformes  a  serem  fornecidos  pela  Contratada  a  seus  empregados  deverão  ser
condizentes com a atividade a ser desempenhada no órgão Contratante, compreendendo peças para
todas as estações climáticas do ano, sem qualquer repasse do custo para o empregado, observando o
disposto nos itens seguintes;
2. O fornecimento dos uniformes e complementos deverão ser efetivados da seguinte forma:

a) (dois)  conjuntos  completos  ao  empregado  no  início  da  execução  do  contrato,
devendo ser substituído 01 (um) conjunto completo de uniforme a cada 06 (seis) meses
independente de solicitação por parte do empregado ou a qualquer época, no prazo máximo
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de 48 (quarenta e oito) horas, após comunicação escrita da Contratante, sempre que não
atendam as condições mínimas de apresentação.

TABELA II – UNIFORME DO AUXILIAR DE LIMPEZA

CONJUNTO DE UNIFORMES E COMPLEMENTOS A SEREM FORNECIDOS NO
INÍCIO E DURANTE A VIGÊNCIA CONTRATUAL

Quantidade fornecida
inicialmente 

Quantidade fornecida
semestralmente ao
longo do contrato

Tipo de Uniforme

3 (três) por funcionário 3 (três) –  por
funcionário

Calça – tecido em 100% algodão na cor 
jeans – para homens
para mulheres calça modelo feminino no 
mesmo tecido e cor.

3 (três) por funcionário 3 (três) –  por
funcionário

Camiseta de mangas curtas– tecido 100%
algodão na cor branca para homens - para
mulheres  camiseta  modelo  feminino  no
mesmo  tecido  e  cor,  (com  emblema  da
empresa  e  transcrição  no  bolso:  A
SERVIÇO DO IFSULDEMINAS ;

2 (dois) por funcionário 02 (dois) – dois  por
funcionário

Camiseta de mangas longas– tecido 100%
algodão na cor branca para homens - para
mulheres  camiseta  modelo  feminino  no
mesmo  tecido  e  cor,  (com  emblema  da
empresa  e  transcrição  no  bolso:  A
SERVIÇO DO IFSULDEMINAS ;

01 (um) –   por posto 01 (um) –   por
funcionário

Cinto de nylon na cor preta para homem
ou para mulher

03 (três) por funcionário 03 (três) por funcionário Par  de  meia  feminina  ou  masculina  em
100% algodão cor branca

01 (um) –   por posto 01 (um) –   por
funcionário

Sapatos  ou  botinas  preto,  solado
antiderrapante,  macio  e  confortável  com
palmilha antibactericida modelo masculino
ou feminino

01 (um) –  por
funcionário

- Jaqueta ou Japona de frio forrada na cor
preta modelo feminino ou masculino (com
emblema  da  empresa  e  transcrição  no
bolso:
A SERVIÇO DO IFSULDEMINAS ;

01 (um) –  por
funcionário

- Capa de chuva (com emblema da empresa
e transcrição no bolso:
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A SERVIÇO DO IFSULDEMINAS ;

01 (um) por funcionário 
do posto

- Crachá com cordão com nome da empresa

3. No caso  de  empregada  gestante,  os  uniformes  deverão  ser  apropriados  para  a  situação,
substituindo-os sempre que estiverem apertados;
4. Os  uniformes  deverão  ser  entregues  ao  fiscal  do  contrato,  que  fará  a  conferência  de
quantidade,  qualidade  e  tamanho,  mediante  recibo,  cuja  cópia,  devidamente  acompanhada  do
original para conferência, deverá ser enviada à Gestão de Contratos do IFSULDEMINAS, Campus
Pouso Alegre-MG.
5. O fornecimento  dos  EPI’s:  fica  condicionado ao  laudo dos  riscos  ambientais,  conforme
avaliação técnica estabelecida pelo PPRA (Programa de Prevenção de Riscos Ambiental) elaborado
pela própria empresa a qual deve fornecer e responsabilizar-se pela distribuição e uso dos EPIs –
Equipamentos de Proteção Individual e EPC – Equipamentos de Proteção Coletiva, cumprindo as
disposições da Consolidação das Leis de Trabalho atinentes à Segurança e medicina do trabalho, a
NR-6 aprovada pela Portaria 3214/78 do Ministério do Trabalho. Deverão ainda ser entregues, com
a devida comprovação através de recibo assinado pelo empregado. Mensalmente deverá ser enviado
ao fiscal, juntamente à documentação para pagamento, cópia do comprovante de recebimento para
fins de comprovação.
6. Demais materiais de consumo, a ser empregados na execução dos serviços, assim como os
materiais permanentes, ficarão a cargo da contratada.
7. Os  materiais  deverão  ser  entregues  ao  fiscal  do  contrato,  que  fará  a  conferência  de
quantidade,  qualidade  e  tamanho,  mediante  recibo,  cuja  cópia,  devidamente  acompanhada  do
original para conferência, deverá ser enviada à Gestão de Contratos do IFSULDEMINAS, Campus
Pouso Alegre-MG.
8. Os  auxiliares  de  limpeza  deverão  apresentar-se  impecavelmente  uniformizados  num só
padrão.
9. Os uniformes deverão ser usados única e exclusivamente durante a execução dos serviços no
âmbito da contratante.

CLÁUSULA TREZE - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10. A licitante que entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do
contrato,  comportar-se de modo inidôneo ou cometer  fraude fiscal,  ficará impedida de licitar  e
contratar com a União e, se for o caso, será descredenciada do SICAF, pelo prazo de até cinco anos,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no Edital e
no contrato e das demais cominações legais.
11. Em  caso  de  inexecução  do  contrato,  erro  de  execução,  execução  imperfeita,  mora  de
execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, a licitante ou a
Contratada estarão sujeitas às seguintes sanções administrativas, garantida prévia defesa:

I  –  Advertência  por  escrito,  quando  do  não  cumprimento  de  quaisquer  das  obrigações
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos
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significativos ao objeto da licitação. No caso de reincidência do fato que ensejou a aplicação da
advertência, aplicar-se-á o previsto no inciso II abaixo transcrito
II  -  Multas  (que poderão  ser  recolhidas  através  de  GRU a ser  preenchido de  acordo com
instruções fornecidas pelo órgão gerenciador):
a) de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na
execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a
critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do
objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem
prejuízo da rescisão unilateral da avença;
b) de 5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto,
por período superior ao previsto na alínea “a”, ou de inexecução parcial da obrigação assumida
ou, ainda, em caso de prestação de serviço por pessoa jurídica contratada como microempresa
ou empresa de pequeno porte, utilizando-se falsamente dos benefícios e/ou regime diferenciado
estabelecidos  na  Lei  Complementar  n°  123/06,  sem  prejuízo  do  encaminhamento  de
representação ao Ministério Público para apuração da eventual prática de crime;
c) de 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação
assumida  ou,  ainda,  em  caso  de  participação  de  pessoa  jurídica  declarando-se  como
microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte,  utilizando-se  falsamente  dos  benefícios  e/ou
regime diferenciado estabelecidos  na Lei  Complementar  n°  123/06,  sem prejuízo,  além da
rescisão unilateral  do contrato,  do encaminhamento de representação ao Ministério Público
para apuração da eventual prática de crime;
d) de 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, limitado a 10% (dez por cento)
sobre o valor do contrato;
e) de 0,07% (sete centésimos por cento) sobre o valor global do contrato, por dia de atraso na
entrega da garantia contratual, até o máximo de 2% (dois por cento).
f) de 10% (dez por cento) sobre o valor total adjudicado, no caso de recusa injustificada da
licitante  adjudicatária  em  firmar  o  instrumento  de  contrato,  ou  deixar  de  apresentar  os
documentos exigidos para sua celebração, ou deixar de entregar a documentação exigida no
Edital, no prazo e condições estabelecidas, independentemente das demais sanções cabíveis.

12. A penalidade de 10% sobre o valor adjudicado poderá ser aplicada pela inexecução total do
contrato que acarrete grave prejuízo ao serviço contratado ou pela apresentação de informação e/ou
documentos falsos durante a execução do contrato.
13. O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da
data  da  notificação.  Se  o  valor  da  multa  não  for  pago,  ou  depositado,  será  automaticamente
descontado do pagamento  a  que  a  Contratada  fizer  jus  ou  da  garantia  contratual.  Em caso  de
inexistência  ou  insuficiência  de  crédito  da  Contratada,  o  valor  devido  será  cobrado
administrativamente e/ou judicialmente.
14. As sanções de multas poderão ser aplicadas combinado às da tabela III.
15. Para efeito  de aplicação de multas,  às infrações são atribuídos  graus,  de acordo com as
tabelas  IV e V:

TABELA IV

GRAU  CORRESPONDÊNCIA

1  0,2% dia sobre o valor mensal do contrato
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2 0,4% dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6% dia sobre o valor mensal do contrato

5  3,2% dia sobre o valor mensal do contrato

TABELA V

ITEM  DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO GRAU

1  Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão 
corporal ou consequências letais, por ocorrência;

5

2  Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito,
os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;

4

3 Manter empregados sem qualificação para executar os serviços 
contratados, por empregado e por dia;

3

4 Permitir a presença de empregado sem uniforme, com uniforme 
manchado, sujo ou mau apresentado e/ou sem crachá, por empregado e 
por ocorrência;

1

5  Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço
e por dia;

2

6 Retirar empregados ou encarregados do serviço durante o expediente, 
sem a anuência prévia do contratante, por empregado e por dia;

3

Para os itens a seguir, deixar de:

7 Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu
pessoal,  por  empregados  e  por  dia  através  de  cartão  ou  relógio
eletrônico;

3

8 Cumprir  determinação  formal  ou  instrução  complementar  do  órgão
fiscalizador, por ocorrência;

2

9 Substituir  empregado que se conduza de modo inconveniente ou não
atenda às necessidades do serviço, por empregado e por dia;

3

10 Efetuar ao pagamento de salários, vales-transporte e/ou tíquete-refeição,
seguros, encargos fiscais e sociais, dentro dos prazos legais, bem como
arcar  com  quaisquer  despesas  diretas  e/ou  indiretas  relacionadas  à
execução do contrato, por empregado e por dia;

5

11 Efetuar a reposição de empregados faltosos, por empregado e por dia; 3

12 Fornecer  EPIs  (Equipamentos  de  Proteção  Individual)  aos  seus
empregados e de impor penalidades àqueles que se negarem a usá-los,
por empregado e por ocorrência;

5
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14 Fornecer  os  uniformes  para  cada  categoria,  nas  especificações  e
quantidades estabelecidas, por empregado e por ocorrência;

2

14 Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta
tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão
fiscalizador, por item e por ocorrência

3

14 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos
no edital/contrato; 3

15 Providenciar  treinamento para seus empregados conforme previsto na
relação de obrigações a contratada;

1

17 Fornecer  materiais,  produtos  ou  equipamentos  nas  quantidades  e
qualidade exigidas no Edital;

1

18 Na primeira reincidência do item 10 desta tabela, o valor da multa será de 100% do grau 
3 da Tabela II e a próxima reincidência caberá rescisão unilateral do contrato e será 
considerada inexecução parcial com aplicação da multa  de 10% sobre o valor 
adjudicado.

CLÁUSULA QUATORZE –  DA RESCISÃO

1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei
nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art.  80 da mesma Lei,  sem prejuízo da
aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

2. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências
prescritas no artigo 78 da Lei n° 8.666/93.

3. Os procedimentos de rescisão contratual, tanto os amigáveis, como os determinados por ato
unilateral  da  contratante,  serão  formalmente  motivados,  asseguradas,  à  contratada,  na  segunda
hipótese, a produção de contraditório e a dedução de ampla defesa, mediante prévia e comprovada
intimação da intenção da Administração para que, se o desejar, a contratada apresente defesa no
prazo de 5 (cinco) dias úteis contados de seu recebimento e, em hipótese de desacolhimento da
defesa,  interponha recurso  hierárquico no prazo de  5 (cinco)  dias  úteis  contados da intimação
comprovada da decisão rescisória.

4. Em conformidade com o disposto no art. 34-A da IN MPOG/SLTI nº 02/08, o descumprimento
das  obrigações  trabalhistas  ou a  não manutenção das  condições  de habilitação  pela  contratada
ensejará  à  rescisão  contratual,  sem prejuízo  das  demais  sanções,  sendo  vedada  a  retenção  de
pagamento se a contratada não incorrer em qualquer inexecução do serviço ou não o tiver prestado
a contento.
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5. Não será considerada retenção de pagamento quando este deixar de ocorrer em razão da não
apresentação de todos os documentos/comprovações relacionados na cláusula de pagamento, visto
que o prazo para o pagamento somente começa a correr após a apresentação dos mesmos.

6. A Administração concederá um prazo de 05 (cinco) dias úteis para que a contratada regularize
suas  obrigações  trabalhistas  ou suas  condições de habilitação,  sob pena de rescisão contratual,
quando não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir a situação.

7.  Fica esclarecido que até a regularização das obrigações, o pagamento não será efetuado, em
razão de que não foram apresentadas as comprovações exigidas para tal.

8. Quando  da  rescisão  contratual,  a  fiscalização  do  contrato  verificará  o  pagamento  pela
contratada das verbas rescisórias ou a comprovação de que os empregados serão realocados em
outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho.

9. Até que a contratada faça tal comprovação, a contratante reterá à garantia prestada, podendo
ainda utilizá-la para o pagamento direto aos trabalhadores no caso da contratada não efetuar os
pagamentos em até 02 (dois) meses do encerramento da vigência contratual.

10. Os  casos  de  rescisão  contratual  serão  formalmente  motivados,  assegurando-se  à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

11. A  CONTRATADA  reconhece  os  direitos  da  CONTRATANTE  em  caso  de  rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

CLÁUSULA QUINZE – VEDAÇÕES

1. É vedado à CONTRATADA:

a) caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
b) interromper  a  execução  dos  serviços  sob  alegação  de  inadimplemento  por  parte  da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

CLÁUSULA DEZESSEIS – ALTERAÇÕES

1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
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CLÁUSULA DEZESSETE – DOS CASOS OMISSOS

1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei
nº  8.666,  de  1993,  na  Lei  nº  10.520,  de  2002  e  demais  normas  federais  aplicáveis  e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DEZOITO – PUBLICAÇÃO

1. Incumbirá  à  CONTRATANTE providenciar  a  publicação  deste  instrumento,  por  extrato,  no
Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

CLÁUSULA  DEZENOVE – DO FORO

1. Para dirimir as questões oriundas do presente contrato, que se rege, onde for omisso, pelas
disposições da Lei 8.666/93, será competente o foro da Justiça Federal, Seção Judiciaria de Minas
Gerais, Subseção Judiciária de Pouso Alegre/MG, renunciando as partes contratantes a qualquer
outro, por mais privilegiado que o seja.

E por estarem, assim, justas e contratadas, assinam o presente instrumento, em 03 (três) vias de
igual teor e forma, as quais para maior autenticidade, são também firmadas por duas testemunhas.

Pouso Alegre, 15 de junho de 2015.

Contratante:

________________________________
Marcelo Carvalho Bottazzini

Diretor 
Instituto Federal de Educação, Ciência e

Tecnologia do Sul de Minas Gerais

Contratada:

___________________________
Adriano Miranda Oliveira

Rio Minas Conservação e Limpeza EIRELI -
EPP

TESTEMUNHAS:

_____________________________________
Nome:  
CPF:  

_____________________________________
Nome: 
CPF:
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